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Endereço:
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CEP: 42734-360 UF: BA
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17-4
Destinação de resíduos de esgotos sanitários e de resíduos sólidos urbanos, inclusive aqueles provenientes de
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17-59
Tratamento e destinação de resíduos industriais líquidos e sólidos - Lei nº 12.305/2010: art. 13, I,f,k (resíduos

industriais; resíduos de mineração)

18-80 Depósito de produtos químicos e produtos perigosos - Lei nº 12.305/2010 (resíduos perigosos)
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PORTARIA N
o
- 122, DE 30 DE ABRIL DE 2007

O SECRETÁRIO DE GEOLOGIA, MINERAÇÃO E TRANS-

FORMAÇÃO MINERAL DO MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA,

no uso da competência que lhe foi delegada pela Portaria Ministerial n
o
-

425, de 8 de setembro de 2005, expedida com fundamento no disposto

nos arts. 7
o
- e 43 do Decreto-lei n

o
- 227, de 28 de fevereiro de 1967, com

a redação dada pela Lei n
o
- 9.314, de 14 de novembro de 1996, e tendo

em vista o que consta do Processo DNPM n
o
- 870222/2001, resolve:

Art. 1
o
- Outorgar à PEDREIRAS OMACIL COMÉRCIO E IN-

DÚSTRIA LTDA. concessão para lavrar AREIA e GRANULITO, no Mu-

nicípio de Lauro de Freitas, Estado da Bahia, numa área de 50,00ha, de-

limitada por um polígono que tem um vértice a 1.920m, no rumo verdadeiro

de 15°06'SW do ponto de Coordenadas Geográficas: Lat. 12°48'37,2"S e

Long. 38°20'01,8"W, e os lados a partir deste vértice com os seguintes com-

primentos e rumos verdadeiros: 1.000m-W, 500m-N, 1.000m-E, 500m-S.

Art. 2
o
- Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação. (Cód. 4.00)

CLAUDIO SCLIAR

PORTARIA N
o
- 123, DE 30 DE ABRIL DE 2007

O SECRETÁRIO DE GEOLOGIA, MINERAÇÃO E

TRANSFORMAÇÃO MINERAL DO MINISTÉRIO DE MINAS E

ENERGIA, no uso da competência que lhe foi delegada pela Portaria

Ministerial n
o
- 425, de 8 de setembro de 2005, expedida com fundamento

no disposto nos arts. 7
o
- e 43 do Decreto-lei n

o
- 227, de 28 de fevereiro de

1967, com a redação dada pela Lei n
o
- 9.314, de 14 de novembro de

1996, no estabelecido no Decreto-lei n
o
- 7.841, de 8 de agosto de 1945,

bem como o que consta do Processo DNPM n
o
- 820452/2001, resolve:

Art. 1
o
- Outorgar à MINERAÇÃO MONTEIRO LOBATO LT-

DA. concessão para lavrar ÁGUA MINERAL, no Município de Monteiro

Lobato, Estado de São Paulo, numa área de 50,00ha, delimitada por um

polígono que tem um vértice a 2.390m, no rumo verdadeiro de 15°20'SW

do ponto de Coordenadas Geográficas: Lat. 22°55'28,5"S e Long.

45°49'43,2"W, e os lados a partir deste vértice com os seguintes com-

primentos e rumos verdadeiros: 500m-S, 1.000m-W, 500m-N, 1.000m-E.

Art. 2
o
- Fica estabelecida a área de proteção desta Fonte, com

extensão de 38,33ha, delimitada por um polígono que tem um vértice

a 2.557m, no rumo verdadeiro de 19°43'SW do ponto de Coordenadas

Geográficas: Lat.22°55'28,4"S e Long 45°49'43,2"W, e os lados a

partir deste vértice com os seguintes comprimentos e rumos ver-

dadeiros: 500m-S, 780m-W, 425m-N, 90m-E, 75m-N, 690m-E.

Art. 3
o
- Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação. (Cód. 4.00)

CLAUDIO SCLIAR

PORTARIA N
o
- 124, DE 30 DE ABRIL DE 2007

O SECRETÁRIO DE GEOLOGIA, MINERAÇÃO E

TRANSFORMAÇÃO MINERAL DO MINISTÉRIO DE MINAS E

ENERGIA, no uso da competência que lhe foi delegada pela Portaria

Ministerial n
o
- 425, de 8 de setembro de 2005, expedida com fun-

damento no disposto nos arts. 7
o
- e 43 do Decreto-lei n

o
- 227, de 28 de

fevereiro de 1967, com a redação dada pela Lei n
o
- 9.314, de 14 de

novembro de 1996, e tendo em vista o que consta do Processo DNPM

n
o
- 821140/2002, resolve:

Art. 1
o
- Outorgar à JOÃO PEDRO DE MOURA BRAATZ - ME

concessão para lavrar AREIA e ARGILA, no Município de Itapeva, Estado

de São Paulo, numa área de 12,68ha, delimitada por um polígono que tem um

vértice a 415m, no rumo verdadeiro de 28°25'SE do ponto de Coordenadas

Geográficas: Lat. 23°55'22,0"S e Long. 49°00'28,6"W, e os lados a partir

deste vértice com os seguintes comprimentos e rumos verdadeiros: 115m-E,

68,90m-S, 100m-E, 300m-S, 200m-E, 131m-S, 415m-W, 499,90m-N.

Art. 2
o
- Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação. (Cód. 4.00)

CLAUDIO SCLIAR

PORTARIA N
o
- 125, DE 30 DE ABRIL DE 2007

O SECRETÁRIO DE GEOLOGIA, MINERAÇÃO E

TRANSFORMAÇÃO MINERAL DO MINISTÉRIO DE MINAS E

ENERGIA, no uso da competência que lhe foi delegada pela Portaria

Ministerial n
o
- 425, de 8 de setembro de 2005, expedida com fundamento

no disposto nos arts. 7
o
- e 43 do Decreto-lei n

o
- 227, de 28 de fevereiro de

1967, com a redação dada pela Lei n
o
- 9.314, de 14 de novembro de

1996, no estabelecido no Decreto-lei n
o
- 7.841, de 8 de agosto de 1945,

bem como o que consta do Processo DNPM n
o
- 850046/2006, resolve:

Art. 1° Outorgar à RIBEIRO CORDEIRO INDÚSTRIA E CO-

MÉRCIO S.A. concessão para lavrar ÁGUA MINERAL, no Município de

Santa Bárbara do Pará, Estado do Pará, numa área de 50,00ha, delimitada

por um polígono que tem um vértice a 1.850m, no rumo verdadeiro de

16°00'NE do ponto de Coordenadas Geográficas: Lat. 01°14'57,0"S e

Long. 48°16'49,0"W, e os lados a partir deste vértice com os seguintes com-

primentos e rumos verdadeiros: 1.000m-N, 500m-E, 1.000m-S, 500m-W.

Art. 2º Fica estabelecida a área de proteção desta Fonte, com

extensão de 49,00ha, delimitada por um polígono que tem um vértice

a 1.000m, no rumo verdadeiro de 00°00'NE do ponto de Coordenadas

Geográficas: Lat. 01°14'30,0"S e Long. 48°16'32,0"W, e os lados a

partir deste vértice com os seguintes comprimentos e rumos ver-

dadeiros: 700m-N, 700m-E, 700m-S, 700m-W.

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação. (Cód. 4.00)

CLAUDIO SCLIAR
<!ID268604-0>

DESPACHO DO SECRETÁRIO

Em 25 de abril de 2007

Processo DNPM no 861.149/91-97. Recorrente: CAJU-

GRAM Granitos e Mármores do Brasil Ltda. Assunto: Pedido de

Reconsideração interposto contra despacho do Senhor Secretário de

Geologia, Mineração e Transformação Mineral, publicado no Diário

Oficial da União de 29 de dezembro de 2005, que indeferiu re-

querimento de Concessão de Lavra na forma prevista no § 4o, art. 41

do Código de Mineração. Despacho: Nos termos do Parecer CON-

JUR/MME no 096/2007 que adoto como fundamento desta decisão,

conheço e dou provimento ao pedido de reconsideração.

CLAUDIO SCLIAR

contram dentro dos parâmetros da Planilha Referencial de preços da

Microrregião em que está localizado o imóvel, e dentro do campo de

arbítrio calculado na avaliação administrativa; considerando que os

argumentos constantes dos autos justificam econômica e financeira-

mente a conveniência da realização do acordo, bem como esse acordo

atende aos princípios de oportunidade e conveniência administrativa;

considerando, finalmente, as manifestações da Procuradoria Regional

e Divisão Técnica, desta Superintendência Regional, resolve:

Art. 1
o
- - Aprovar o acordo firmado em juízo, nos autos da

Ação de Desapropriação de n.
o
- 2007.38.00.000811-6, relativa ao imó-

vel rural denominado "Fazenda Tanques/Rompe Dias", localizado no

município de Várzea da Palma/MG, feito com a concordância do Mi-

nistério Público Federal e que se fundamentou na ausência de acrés-

cimo à oferta inicial do INCRA, mantido o valor de R$ 4.736.009,75

(quatro milhões, setecentos e trinta e seis mil e nove reais e setenta e

cinco centavos) para a totalidade do imóvel, e no compromisso de o

Incra proceder ao cancelamento dos Títulos da Dívida Agrária (TDAs)

emitidos originariamente em 19/12/2006, com a conseqüente emissão

de outros com o prazo de resgate de 02 a 05 anos, conforme autoriza

a Medida Provisória n
o
- 2.183-56/01, importando em lançamento de

novo lote de Títulos da Dívida Agrária (TDAs), no prazo de 120 dias,

equivalente ao montante de R$ 4.736.009,75 (quatro milhões, sete-

centos e trinta e seis mil e nove reais e setenta e cinco centavos),

referentes à área total indenizada, registrada em 7.874,1100 hectares, e

às benfeitorias, com prazo de resgate de 02 a 05 anos, mais juros de

6% ao ano, nominativos a Companhia Ferro Ligas de Minas Gerais -

CNPJ: 016.933.590/0001-45.

Art. 2
o
- - Autorizar o Superintendente Regional a encaminhar

solicitação à Diretoria de Obtenção de Terras e Implantação de Pro-

jetos de Assentamento visando autorizar a Diretoria de Gestão Ad-

ministrativa a adotar as providências necessárias para o cancelamento

dos Títulos da Dívida Agrária (TDAs) emitidos originariamente em

19/12/2006, com a conseqüente emissão de outros nos termos con-

tidos no artigo anterior.

Art. 3
o
- - Autorizar o Superintendente Regional a baixar Por-

taria para a execução desta Resolução.

Art. 4
o
- - Esta resolução entra em vigor na data de sua

publicação.

MARCOS HELÊNIO LEONI PENA

Coordenador do Comitê

INSTITUTO NACIONAL

DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

EM MINAS GERAIS
<!ID269988-0>

PORTARIA N
o
- 32, DE 13 DE ABRIL DE 2007

O SUPERINTENDENTE REGIONAL DO INSTITUTO

NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - IN-

CRA no Estado de MINAS GERAIS, no uso das atribuições con-

feridas pelo Regimento Interno da Autarquia, aprovado pela Portaria

MDA n
o
- 69, de 19 de outubro de 2006, publicada no Diário Oficial da

União do dia subseqüente, bem como o art. 1
o
- da Resolução n

o
- 21, de

22 de agosto de 2002, publicada no Diário Oficial da União no dia 17

de novembro de 2002, do Conselho Diretor desta Autarquia Federal, e

tendo em vista, ainda, as considerações e termos constantes da RE-

SOLUÇÃO/CDR/SR06/MG/N
o
- 10, de 13 de abril de 2007 lançada em

decorrência da decisão adotada em reunião do Comitê de Decisão

Regional desta Superintendência no dia 13 de abril de 2007, resolve:

Art. 1
o
- - Ratificar o ato do Comitê de Decisão Regional re-

lativo ao acordo firmado em juízo, nos autos da Ação de Desapro-

priação de n.
o
- 2007.38.00.000811-6, relativa ao imóvel rural deno-

minado "Fazenda Tanques/Rompe Dias", localizado no município de

Várzea da Palma/MG, feito com a concordância do Ministério Público

Federal e que se fundamentou na ausência de acréscimo à oferta inicial

do INCRA, mantido o valor de R$ 4.736.009,75 (quatro milhões,

setecentos e trinta e seis mil e nove reais e setenta e cinco centavos)

para a totalidade do imóvel, e no compromisso de o Incra proceder ao

cancelamento dos Títulos da Dívida Agrária (TDAs) emitidos ori-

ginariamente em 19/12/2006, com a conseqüente emissão de outros

com o prazo de resgate de 02 a 05 anos, conforme autoriza a Medida

Provisória n
o
- 2.183-56/01, importando em lançamento de novo lote de

Títulos da Dívida Agrária (TDAs) equivalente ao montante de R$

4.736.009,75 (quatro milhões, setecentos e trinta e seis mil e nove

reais e setenta e cinco centavos), referentes à área total indenizada,

registrada em 7.874,1100 hectares e às benfeitorias, com prazo de

resgate de 02 a 05 anos, mais juros de 6% ao ano, nominativos a

Companhia Ferro Ligas Minas Gerais - CNPJ: 16.933.590/0001-45.

Art. 2
o
- - Solicitar a Diretoria de Obtenção de Terras e Im-

plantação de Projetos de Assentamento que autorize a Diretoria de

Gestão Administrativa a adotar as providências necessárias para o

cancelamento dos Títulos da Dívida Agrária (TDAs) originariamente

emitidos, com a conseqüente emissão de outros nos termos contidos

no artigo anterior.

Art. 3
o
- - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

MARCOS HELÊNIO LEONI PENA

COMITÊ DE DECISÃO REGIONAL
<!ID269989 -0>

RESOLUÇÃO N
o
- 10, DE 13 DE ABRIL DE 2007

O COMITÊ DE DECISÃO REGIONAL DA SUPERINTEN-

DENCIA REGIONAL DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONI-

ZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA no Estado de MINAS

GERAIS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso I

do art. 12 do Regimento Interno da Autarquia, aprovado pela Portaria

MDA n
o
- 69, de 19 de outubro de 2006, publicada no Diário Oficial da

União do dia subseqüente, bem assim o art. 1
o
-

da Resolução n
o
- 21, de

22 de agosto de 2002, publicada no Diário Oficial da União no dia 17

de novembro de 2002, do Conselho Diretor desta Autarquia Federal, e

tendo em vista a decisão adotada pelo Comitê de Decisão Regional

desta Superintendência em 13 de abril de 2007 e, considerando o

acordo judicial celebrado entre o INCRA, SR-06/MG, e o proprietário

fundamentou-se na ausência de acréscimo à oferta inicial do INCRA;

considerando que o valor das benfeitorias ficou reconhecido como

sendo aquele indicado na oferta inicial da desapropriação, mais es-

pecificamente R$ 192.101,14 (cento e noventa e dois reais mil, cento

e um reais e catorze centavos); considerando que também ficou es-

tabelecido entre as partes que o INCRA procederá ao cancelamento

dos Títulos da Dívida Agrária (TDAs) emitidos originariamente, com

a conseqüente emissão de outros com o prazo de resgate de 02 a 05

anos a juros de 6% ao ano, conforme autoriza a Medida Provisória n
o
-

2.183-56/01; considerando que, devido ao acordo, o domínio do

imóvel foi repassado para o INCRA, o que permitirá mais célere

implantação do Projeto de Assentamento e destinação da área aos

trabalhadores rurais; considerando que os valores acordados se en-

Ministério do Desenvolvimento Agrário
.

GABINETE DO MINISTRO
<!ID270811- 0>

PORTARIA INTERMINISTERIAL N
o
- 76, DE 3 DE MAIO DE 2007

OS MINISTROS DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO,

INDÚSTRIA E COMÉRCIO EXTERIOR E DA CIÊNCIA E TEC-

NOLOGIA, no uso das atribuições que lhes confere o art. 87, pa-

rágrafo único, inciso II, da Constituição Federal, e tendo em vista o

disposto no § 6
o
- do art. 7

o
- do Decreto-Lei n

o
- 288, de 28 de fevereiro

de 1967, e considerando o que consta no processo MDIC n
o
-

52000.029734/2003-25, de 8 de outubro de 2003, resolvem:

Art. 1
o
- O Processo Produtivo Básico para o produto SEN-

SOR ULTRASÔNICO, industrializado na Zona Franca de Manaus,

estabelecido pela Portaria Interministerial MDIC/MCT n
o
- 68, de 18

de abril de 2006, passa a ser o seguinte:

I injeção plástica da cápsula, quando aplicável;

II inserção de terminais na base;

III montagem e soldagem de todos os componentes na placas

de circuito impresso ou base, quando aplicável;

IV montagem do sensor;

V testes de funcionamento; e

VI gravação, quando aplicável.

§ 1
o
- Todas as etapas do Processo Produtivo Básico acima

descritas deverão ser realizadas na Zona Franca de Manaus.

§ 2
o
- As atividades ou operações inerentes às etapas de pro-

dução acima descritas poderão ser realizadas por terceiros, desde que

obedecido o Processo Produtivo Básico, exceto as etapas IV e V, que

não poderão ser objeto de terceirização.

§ 3
o
- Fica dispensada a operação constante do inciso I, pelo

prazo de vinte e quatro meses, a contar da data de publicação desta

Portaria.

§ 4
o
- Fica dispensada temporariamente a operação constante

do inciso II.

Art. 2
o
- Sempre que fatores técnicos ou econômicos, de-

vidamente comprovados, assim o determinarem, a realização de qual-

quer etapa do Processo Produtivo Básico poderá ser suspensa tem-

porariamente ou modificada, através de portaria conjunta dos Mi-

nistros de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior

e da Ciência e Tecnologia.

Art. 3
o
- Fica revogada a Portaria Interministerial n

o
- 68, de 18

de abril de 2006.

Art. 4
o
- Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

MIGUEL JORGE

Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria

e Comércio Exterior

SERGIO MACHADO REZENDE

Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia<!ID270180-0>

Ministério do Desenvolvimento, Indústria
e Comércio Exterior

.
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Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaváveis

CADASTRO TÉCNICO FEDERAL

CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR

Registro n.º Data da consulta: CR emitido em: CR válido até:
267910        17/06/2019 17/06/2019 17/09/2019

Dados básicos:
CNPJ : 15.132.871/0001-36

Razão Social : PEDREIRAS OMACIL COMER. E INDUSTRIA LTDA

Nome fantasia : PEDREIRAS OMACIL

Data de abertura : 21/09/1966

Endereço:
logradouro: RODOVIA BA-535 - VIA PARAFUSO, KM 1,8

N.º: S/N Complemento: SITIO MUSSUNGA

Bairro: AREIA BRANCA Município: LAURO DE FREITAS

CEP: 42734-360 UF: BA

Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras
e Utilizadoras de Recursos Ambientais – CTF/APP

Código Descrição
1-2 Lavra a céu aberto, inclusive de aluvião, com ou sem beneficiamento

1-4 Lavra garimpeira

17-4
Destinação de resíduos de esgotos sanitários e de resíduos sólidos urbanos, inclusive aqueles provenientes de

fossas

17-2 tratamento e destinação de resíduos industriais líquidos e sólidos

18-80 Depósito de produtos químicos e produtos perigosos - Lei nº 12.305/2010 (resíduos perigosos)

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa jurídica está em conformidade com as obrigações

cadastrais e de prestação de informações ambientais sobre as atividades desenvolvidas sob controle e fiscalização do Ibama, por

meio do CTF/APP.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/APP não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões,

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/APP não habilita o transporte e produtos e subprodutos florestais e faunísticos.

Chave de autenticação MLH7XVHFGYW98XW9

IBAMA - CTF/APP 17/06/2019 - 08:58:35
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3 - Protocolo

2 - Informações Complementares

Relatório Anual de Lavra

Exercício: 2016

Ano Base: 2015

Departamento Nacional de Produção Mineral

Recibo de Entrega do Relatório Anual de Lavra 

Ministério de Minas e Energia

1 - Identificação do Minerador

Nome/Razão Social:PEDREIRAS OMACIL LTDA

DNPM(s) Associados a este RAL Diploma Legal

870.222/2001 Portaria de Lavra

870.399/2001 Portaria de Lavra

870.400/2001 Portaria de Lavra

Número do Protocolo: 400a1622-a6e6-4ccc-8a34-c3eac1d8d38f

Data: 15/03/2016

CPF/CNPJ: 15.132.871/0001-36

AVISO: Nos termos do art.13 da Portaria DNPM n° 11/2012, o RAL ora entregue somente será considerado 
apresentado se estiver devidamente preenchido nesta data ou após o cumprimento satisfatórios das 
exigências que venham a ser formuladas.
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